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se ausentar do trabalho no desempenho das funções a que se 
refere este artigo.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28‑2‑1967.
§ 3o Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou asso‑
ciado, a partir do momento do registro de sua candidatura a cargo 
de direção ou representação de entidade sindical ou de associação 
profissional, até um ano após o final do seu mandato, caso seja 
eleito, inclusive como suplente, salvo se cometer falta grave devi‑
damente apurada nos termos desta Consolidação.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 7.543, de 2‑10‑1986.
c	 Súm. no 197 do STF.
c	 Súmulas nos 369 e 379 do TST.
c	 OJ da SBDI‑I no 399 do TST.
c	 Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑II nos 65, 137 e 142 do TST.
§ 4o Considera‑se cargo de direção ou de representação sindical 
aquele cujo exercício ou indicação decorre de eleição prevista em 
lei.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 7.223, de 2‑10‑1984.
§ 5o Para os fins deste artigo, a entidade sindical comunicará por 
escrito à empresa, dentro de vinte e quatro horas, o dia e a hora 
do registro da candidatura do seu empregado e, em igual prazo, 
sua eleição e posse, fornecendo, outrossim, a este, comprovante 
no mesmo sentido. O Ministério do Trabalho e Previdência Social 
fará no mesmo prazo a comunicação no caso da designação re‑
ferida no final do § 4o.
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o‑1‑2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
c	 Súm. no 369, I, do TST.
§ 6o A empresa que, por qualquer modo, procurar impedir que 
o empregado se associe a Sindicato, organize associação profis‑
sional ou sindical ou exerça os direitos inerentes à condição de 
sindicalizado fica sujeita à penalidade prevista na letra a do artigo 
553, sem prejuízo da reparação a que tiver direito o empregado.
c	 §§ 5o e 6o com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28‑2‑1967.

Art. 544. É livre a associação profissional ou sindical, mas ao 
empregado sindicalizado é assegurada, em igualdade de condi‑
ções, preferência:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28‑2‑1967.
c	 Arts. 5o, XX, e 8o, I e V, da CF.
c	 OJ da SDC no 20 do TST.
I – para a admissão nos trabalhos de empresa que explore serviços 
públicos ou mantenha contrato com os poderes públicos;
II – para ingresso em funções públicas ou assemelhadas, em caso 
de cessação coletiva de trabalho, por motivo de fechamento de 
estabelecimento;
III – nas concorrências para aquisição de casa própria, pelo Plano 
Nacional de Habitação ou por intermédio de quaisquer institui‑
ções públicas;
IV – nos loteamentos urbanos ou rurais, promovidos pela União, 
por seus órgãos de administração direta ou indireta ou sociedades 
de economia mista;
V – na locação ou compra de imóveis, de propriedade de pessoa 
de direito público ou sociedade de economia mista, quando sob 
ação de despejo em tramitação judicial;
VI – na concessão de empréstimos simples concedidos pelas agên‑
cias financeiras do Governo ou a ele vinculadas;
VII – na aquisição de automóveis, outros veículos e instrumentos 
relativos ao exercício da profissão, quando financiados pelas au‑
tarquias, sociedades de economia mista ou agências financeiras 
do Governo;
c	 Incisos I a VII com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28‑2‑1967.
VIII – Revogado. Lei no 8.630, de 25‑2‑1993;

IX – na concessão de bolsas de estudo para si ou para seus filhos, 
obedecida a legislação que regule a matéria.
c	 Inciso IX com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 28‑2‑1967.

Art. 545. As contribuições facultativas ou as mensalidades 
devidas ao sindicato, previstas no estatuto da entidade ou em 
norma coletiva, independentemente de sua nomenclatura, 
serão recolhidas, cobradas e pagas na forma do disposto nos 
art. 578 e art. 579.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 873, de 1o‑3‑2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
Parágrafo único. Revogado. MP no 873, de 1o-3-2019, que até 
o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 546. Às empresas sindicalizadas é assegurada preferên‑
cia, em igualdade de condições, nas concorrências para explo‑
ração de serviços públicos, bem como nas concorrências para 
fornecimento às repartições federais, estaduais e municipais e às 
entidades paraestatais.

Art. 547. É exigida a qualidade de sindicalizado para o exercí‑
cio de qualquer função representativa de categoria econômica ou 
profissional, em órgão oficial de deliberação coletiva, bem como 
para o gozo de favores ou isenções tributárias, salvo em se tratan‑
do de atividades não econômicas.
Parágrafo único. Antes da posse ou exercício das funções a 
que alude o artigo anterior ou de concessão dos favores será indis‑
pensável comprovar a sindicalização, ou oferecer prova, mediante 
certidão negativa no Departamento Nacional do Trabalho, no Dis‑
trito Federal, ou da autoridade regional do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, nos Estados e no Território do Acre, de que 
não existe sindicato no local onde o interessado exerce a respec‑
tiva atividade ou profissão.
c	 Lei no 4.072, de 15‑6‑1962, eleva o território do Acre a categoria de 

Estado.
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o‑1‑2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Seção VII
DA GESTÃO FINANCEIRA DO SINDICATO E SUA 

FISCALIZAÇÃO

Art. 548. Constituem o patrimônio das associações sindicais:
a) as contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem 

das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões 
liberais representadas pelas referidas entidades, sob a deno‑
minação de imposto sindical, pagas e arrecadadas na forma do 
Capítulo III deste Título;

c	 Art. 35, V, do Dec.‑lei no 229, de 28‑2‑1967, que determinou entender 
como “Contribuição Sindical” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

b) as contribuições dos associados, na forma estabelecida nos 
estatutos ou pelas Assembleias‑Gerais;

c) os bens e valores adquiridos e as rendas produzidas pelos 
mesmos;

d) as doações e legados;
e) as multas e outras rendas eventuais.

Art. 549. A receita dos Sindicatos, Federações e Confedera‑
ções só poderá ter aplicação na forma prevista nos respectivos 
orçamentos anuais, obedecidas as disposições estabelecidas na 
lei e nos seus estatutos.
§ 1o Para alienação, locação ou aquisição de bens imóveis, ficam 
as entidades sindicais obrigadas a realizar avaliação prévia pela 
Caixa Econômica Federal ou pelo Banco Nacional da Habitação 
ou, ainda, por qualquer outra organização legalmente habilitada 
a tal fim.
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II – 1 (um) representante do Departamento Nacional de Mão de 
Obra;
c	 Dec. no 9.679, de 2-1-2019, aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 
Ministério da Economia.

III – 1 (um) representante do Instituto Nacional de Tecnologia, do 
Ministério da Indústria e do Comércio;
IV – 1 (um) representante do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, do Ministério da Agricultura;
V – 1 (um) representante do Ministério dos Transportes;
VI – 2 (dois) representantes das categorias econômicas; e
VII – 2 (dois) representantes das categorias profissionais.
c	 Incisos I a VII com a redação dada pela Lei no 5.819, de 6-11-1972.

§ 1o Os membros da CES serão designados pelo Ministro do Tra‑
balho do Trabalho e Previdência Social, mediante:
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

a) indicação dos titulares das Pastas, quanto aos representantes 
dos outros Ministérios;

b) indicação do respectivo Diretor‑Geral, quanto ao do DNMO;
c	 Dec. no 9.679, de 2-1-2019, aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 
Ministério da Economia.

c) eleição pelas respectivas Confederações, em conjunto, quanto 
aos representantes das categorias econômicas e profissionais, 
de acordo com as instruções que forem expedidas pelo Minis‑
tro do Trabalho e Previdência Social.

c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 
que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 2o Cada Membro terá um suplente designado juntamente com 
o titular.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pelo Dec.-lei no 229, de 28-2-1967.

§ 3o Será de 3 (três) anos o mandato dos representantes das cate‑
gorias econômica e profissional.
c	 § 3o com a redação dada pelo Dec.-lei no 925, de 10-10-1969.

§ 4o Os integrantes da Comissão perceberão a gratificação de 
presença que for estabelecida por decreto executivo.
c	 § 4o com a redação dada pelo Dec.-lei no 229, de 28-2-1967.

§ 5o Em suas faltas ou impedimentos o Diretor‑Geral do DNT será 
substituído na presidência pelo Diretor substituto do Departamen‑
to ou pelo representante deste na Comissão, nesta ordem.
c	 § 5o com a redação dada pelo Dec.-lei 506, de 18-3-1969.

§ 6o Além das atribuições fixadas no presente Capítulo e con‑
cernentes ao enquadramento sindical, individual ou coletivo, e 
à classificação das atividades e profissões, competirá também à 
CES resolver, com recurso para o Ministro do Trabalho e Previ‑
dência Social, todas as dúvidas e controvérsias concernentes à 
organização sindical.
c	 § 6o com a redação dada pelo Dec.-lei no 229, de 28-2-1967.
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 577. O Quadro de Atividades e Profissões em vigor fixará 
o plano básico do enquadramento sindical.
c	 Art. 8o, I, da CF.
c	 Súm. no 196 do STF.
c	 OJ da SDC no 9 do TST.

Capítulo III
DO IMPOSTO SINDICAL

c	 Art. 35, V, do Dec.-lei no 229, de 28-2-1967, que determinou entender 
como “Contribuição Sindical” as referências a “Imposto Sindical” feitas 
nesta Consolidação.

c	 Art. 217 do CTN.
c	 Art. 7o da Lei no 11.648, de 31-3-2008 (Lei das Centrais Sindicais).

Seção I
DA FIXAÇÃO E DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO SINDICAL

Art. 578. As contribuições devidas aos sindicatos pelos par‑
ticipantes das categorias econômicas ou profissionais ou das 
profissões liberais representadas pelas referidas entidades se‑
rão recolhidas, pagas e aplicadas na forma estabelecida neste 
Capítulo, sob a denominação de contribuição sindical, desde 
que prévia, voluntária, individual e expressamente autorizado 
pelo empregado.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 579. O requerimento de pagamento da contribuição 
sindical está condicionado à autorização prévia e voluntária do 
empregado que participar de determinada categoria econômica 
ou profissional ou de profissão liberal, em favor do sindicato 
representativo da mesma categoria ou profissão ou, na inexis‑
tência do sindicato, em conformidade o disposto no art. 591.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 1o A autorização prévia do empregado a que se refere o caput 
deve ser individual, expressa e por escrito, não admitidas a au‑
torização tácita ou a substituição dos requisitos estabelecidos 
neste artigo para a cobrança por requerimento de oposição.
c	 § 1o acrescido pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 2o É nula a regra ou a cláusula normativa que fixar a compulso‑
riedade ou a obrigatoriedade de recolhimento a empregados ou 
empregadores, sem observância do disposto neste artigo, ainda 
que referendada por negociação coletiva, assembleia‑geral ou 
outro meio previsto no estatuto da entidade.
c	 § 2o acrescido pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 579‑A. Podem ser exigidas somente dos filiados ao 
sindicato:
I – a contribuição confederativa de que trata o inciso IV do caput 
do art. 8o da Constituição;
II – a mensalidade sindical; e
III – as demais contribuições sindicais, incluídas aquelas insti‑
tuídas pelo estatuto do sindicato ou por negociação coletiva.
c	 Artigo acrescido pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 580. A contribuição sindical será recolhida, de uma só 
vez, anualmente, e consistirá:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 6.386, de 9-12-1976.

I – na importância correspondente à remuneração de um dia de 
trabalho, para os empregados, qualquer que seja a forma da re‑
ferida remuneração;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 6.386, de 9-12-1976.

II – para os agentes ou trabalhadores autônomos e para os pro‑
fissionais liberais, numa importância correspondente a trinta por 
cento do maior valor de referência fixado pelo Poder Executivo, 
vigente à época em que é devida a contribuição sindical, arredon‑
dada para Cr$ 1,00 (um cruzeiro) a fração porventura existente;
c	 Port. do MTE no 290, de 11-4-1997, aprova normas para a imposição de 

multas administrativas previstas na legislação trabalhista.

III – para os empregadores, numa importância proporcional ao 
capital social da firma ou empresa, registrado nas respectivas Jun‑
tas Comerciais ou órgãos equivalentes, mediante a aplicação de 
alíquotas, conforme a seguinte Tabela progressiva:
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei no 7.047, de 1o-12-1982.
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CLASSES ALÍQUOTA
DE CAPITAL %
1 – Até 150 vezes o maior 
valor de referência ....................................................... 0,8
2 – Acima de 150 até 1.500 vezes 
o maior valor de referência ........................................... 0,2
3 – Acima de 1.500 até 150.000 vezes 
o maior valor de referência ........................................... 0,1
4 – Acima de 150.000 até 800.000 
vezes o maior valor de referência .................................. 0,02
c	 Port. do MTE no 290, de 11-4-1997, aprova normas para a imposição de 

multas administrativas previstas na legislação trabalhista.
§ 1o A contribuição sindical prevista na Tabela constante do item 
III deste artigo corresponderá à soma da aplicação das alíquotas 
sobre a porção do capital distribuído em cada classe, observados 
os respectivos limites.
§ 2o Para efeito do cálculo de que trata a Tabela progressiva in‑
serta no item III deste artigo, considerar‑se‑á o valor de referência 
fixado pelo Poder Executivo, vigente à data de competência da 
contribuição, arredondando‑se para Cr$ 1,00 (um cruzeiro) a fra‑
ção porventura existente.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 6.386, de 9-12-1976.
c	 Port. do MTE no 290, de 11-4-1997, aprova normas para a imposição de 

multas administrativas previstas na legislação trabalhista.
§ 3o É fixada em sessenta por cento do maior valor de referência, 
a que alude o parágrafo anterior, a contribuição mínima devida 
pelos empregadores, independentemente do capital social da fir‑
ma ou empresa, ficando, do mesmo modo, estabelecido o capital 
equivalente a oitocentas mil vezes o maior valor de referência, 
para efeito do cálculo da contribuição máxima, respeitada a Tabe‑
la progressiva constante do item III.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 7.047, de 1o-12-1982.
c	 Port. do MTE no 290, de 11-4-1997, aprova normas para a imposição de 

multas administrativas previstas na legislação trabalhista.
§ 4o Os agentes ou trabalhadores autônomos e os profissionais 
liberais, organizados em firma ou empresa, com capital social 
registrado, recolherão a contribuição sindical de acordo com a 
Tabela progressiva a que se refere o item III.
§ 5o As entidades ou instituições que não estejam obrigadas ao 
registro de capital social considerarão, como capital, para efeito 
do cálculo de que trata a Tabela progressiva constante do item 
III deste artigo, o valor resultante da aplicação do percentual de 
quarenta por cento sobre o movimento econômico registrado no 
exercício imediatamente anterior, do que darão conhecimento à 
respectiva entidade sindical ou à Delegacia Regional do Trabalho, 
observados os limites estabelecidos no § 3o deste artigo.
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 6o Excluem‑se da regra do § 5o as entidades ou instituições 
que comprovarem, através de requerimento dirigido ao Ministé‑
rio do Trabalho, que não exercem atividade econômica com fins 
lucrativos.
c	 §§ 4o a 6o com a redação dada pela Lei no 6.386, de 9-12-1976.
c	 Art. 8o, I, da CF.
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 581. Para os fins do item III do artigo anterior, as em‑
presas atribuirão parte do respectivo capital às suas sucursais, 
filiais ou agências, desde que localizadas fora da base territorial 
da entidade sindical representativa da atividade econômica do 
estabelecimento principal, na proporção das correspondentes 
operações econômicas, fazendo a devida comunicação às Dele‑
gacias Regionais do Trabalho, conforme a localidade da sede da 
empresa, sucursais, filiais ou agências.
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

§ 1o Quando a empresa realizar diversas atividades econômicas, 
sem que nenhuma delas seja preponderante, cada uma dessas ati‑
vidades será incorporada à respectiva categoria econômica, sendo 
a contribuição sindical devida à entidade sindical representativa 
da mesma categoria, procedendo‑se, em relação às correspon‑
dentes sucursais, agências ou filiais, na forma do presente artigo.
§ 2o Entende‑se por atividade preponderante a que caracterizar 
a unidade de produto, operação ou objetivo final, para cuja ob‑
tenção todas as demais atividades convirjam, exclusivamente, em 
regime de conexão funcional.
c	 Art. 581 com a redação dada pela Lei no 6.386, de 9-12-1976.

Art. 582. A contribuição dos empregados que autorizarem, 
prévia e expressamente, o recolhimento da contribuição sindi‑
cal será feita exclusivamente por meio de boleto bancário ou 
equivalente eletrônico, que será encaminhado obrigatoriamen‑
te à residência do empregado ou, na hipótese de impossibilida‑
de de recebimento, à sede da empresa.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o 

encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 1o A inobservância ao disposto neste artigo ensejará a aplica‑
ção do disposto no art. 598.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 2o É vedado o envio de boleto ou equivalente à residência do 
empregado ou à sede da empresa, na hipótese de inexistência 
de autorização prévia e expressa do empregado.
c	 § 1o com a redação dada pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o encer-

ramento desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 3o Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 580, consi‑
dera‑se um dia de trabalho o equivalente a:
I – uma jornada normal de trabalho, na hipótese de o pagamen‑
to ao empregado ser feito por unidade de tempo; ou
II – 1/30 (um trinta avos) da quantia percebida no mês anterior, 
na hipótese de a remuneração ser paga por tarefa, empreitada 
ou comissão.
c	 § 3o acrescido pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
§ 3o Na hipótese de pagamento do salário em utilidades, ou nos 
casos em que o empregado receba, habitualmente, gorjetas, a 
contribuição sindical corresponderá a 1/30 (um trinta avos) da 
importância que tiver servido de base, no mês de janeiro, para 
a contribuição do empregado à Previdência Social.
c	 § 3o acrescido pela MP no 873, de 1o-3-2019, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei.
c	 Mantivemos § 3o conforme consta na publicação oficial. Todavia, enten-

demos que o correto seria § 4o.

Art. 583. O recolhimento da contribuição sindical referente 
aos empregados e trabalhadores avulsos será efetuado no mês de 
abril de cada ano, e o relativo aos agentes ou trabalhadores au‑
tônomos e profissionais liberais realizar‑se‑á no mês de fevereiro, 
observada a exigência de autorização prévia e expressa prevista 
no art. 579 desta Consolidação.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.
§ 1o O recolhimento obedecerá ao sistema de guias, de acordo 
com as instruções expedidas pelo Ministro do Trabalho.
c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 

que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.
c	 Port. do MTE no 488, de 23-11-2005, aprova o modelo da Guia de Reco-

lhimento de Contribuição Sindical Urbana – GRCSU.
§ 2o O comprovante de depósito da contribuição sindical será 
remetido ao respectivo Sindicato; na falta deste, à correspondente 
entidade sindical de grau superior, e, se for o caso, ao Ministério 
do Trabalho.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 6.386, de 9-12-1976.
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c	 Art. 57, I, da MP no 870, de 1o-1-2019 (Órgãos da Presidência e Ministérios), 
que até o encerramento desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 584. Servirá de base para o pagamento da contribuição 
sindical, pelos agentes ou trabalhadores autônomos e profissio‑
nais liberais, a lista de contribuintes organizada pelos respectivos 
Sindicatos e, na falta destes, pelas Federações ou Confederações 
coordenadoras da categoria.
c	 Precedente Normativo no 111 da SDC do TST.

Art. 585. Os profissionais liberais poderão optar pelo paga‑
mento da contribuição sindical unicamente à entidade sindical 
representativa da respectiva profissão, desde que a exerça, efeti‑
vamente, na firma ou empresa e como tal sejam nelas registrados.
Parágrafo único. Na hipótese referida neste artigo, à vista da 
manifestação do contribuinte e da exibição da prova de quitação 
da contribuição, dada por Sindicato de profissionais liberais, o 
empregador deixará de efetuar, no salário do contribuinte, o des‑
conto a que se refere o artigo 582.

Art. 586. A contribuição sindical será recolhida, nos meses fi‑
xados no presente Capítulo, à Caixa Econômica Federal, ao Banco 
do Brasil S.A., ou aos estabelecimentos bancários nacionais inte‑
grantes do sistema de arrecadação dos tributos federais, os quais, 

de acordo com instruções expedidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, repassarão à Caixa Econômica Federal as importâncias 
arrecadadas.
§ 1o Integrarão a rede arrecadadora as Caixas Econômicas Estadu‑
ais, nas localidades onde inexistam os estabelecimentos previstos 
no caput deste artigo.
§ 2o Tratando‑se de empregador, agentes ou trabalhadores au‑
tônomos ou profissionais liberais, o recolhimento será efetuado 
pelos próprios, diretamente ao estabelecimento arrecadador.
§ 3o A contribuição sindical devida pelos empregados e trabalha‑
dores avulsos será recolhida pelo empregador e pelo Sindicato, 
respectivamente.
c	 Arts. 584 a 586 com a redação dada pela Lei no 6.386, de 9-12-1976.

Art. 587. Os empregadores que optarem pelo recolhimento da 
contribuição sindical deverão fazê‑lo no mês de janeiro de cada 
ano, ou, para os que venham a se estabelecer após o referido 
mês, na ocasião em que requererem às repartições o registro ou a 
licença para o exercício da respectiva atividade.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 588. A Caixa Econômica Federal manterá conta corrente 
intitulada “Depósitos da Arrecadação da Contribuição Sindical”, 
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Capítulo II
DA CAPACIDADE PARA O CASAMENTO

Art. 1.517. O homem e a mulher com dezesseis anos podem 
casar, exigindo‑se autorização de ambos os pais, ou de seus re‑
presentantes legais, enquanto não atingida a maioridade civil.
c	 Arts. 5o e 1.553 deste Código.
c	 En. no 512 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Se houver divergência entre os pais, aplica‑se 
o disposto no parágrafo único do art. 1.631.

Art. 1.518. Até a celebração do casamento podem os pais ou 
tutores revogar a autorização.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 1.519. A denegação do consentimento, quando injusta, 
pode ser suprida pelo juiz.
c	 Art. 148, parágrafo único, c, do ECA.

Art. 1.520. Não será permitido, em qualquer caso, o casa-
mento de quem não atingiu a idade núbil, observado o disposto 
no art. 1.517 deste Código.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.811, de 12-3-2019.
c	 Art. 1.551 deste Código.
c	 Art. 69, § 1o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).
c	 En. no 329 das Jornadas de Direito Civil.

Capítulo III
DOS IMPEDIMENTOS

c	 Art. 7o, § 1o, do Dec.-lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro).

Art. 1.521. Não podem casar:
I – os ascendentes com os descendentes, seja o parentesco natural 
ou civil;
II – os afins em linha reta;
III – o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado 
com quem o foi do adotante;
c	 Lei no 12.010, de 3-8-2009 (Lei da Adoção).

IV – os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o 
terceiro grau inclusive;
c	 Art. 1o da Lei no 5.891, de 12-6-1973, que dispõe sobre exame médico na 

habilitação de casamento entre colaterais de terceiro grau.
c	 Arts. 1o a 3o do Dec.-lei no 3.200, de 19-4-1941, que dispõe sobre a 

organização e proteção da família.
c	 En. no 98 das Jornadas de Direito Civil.

V – o adotado com o filho do adotante;
c	 Lei no 12.010, de 3-8-2009 (Lei da Adoção).

VI – as pessoas casadas;
c	 Art. 1.723, § 1o, deste Código.
c	 Art. 235 do CP.

VII – o cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio ou 
tentativa de homicídio contra o seu consorte.
c	 Arts. 1.548, II, e 1.723, § 1o, deste Código.

Art. 1.522. Os impedimentos podem ser opostos, até o mo‑
mento da celebração do casamento, por qualquer pessoa capaz.
Parágrafo único. Se o juiz, ou o oficial de registro, tiver co‑
nhecimento da existência de algum impedimento, será obrigado 
a declará‑lo.
c	 Art. 1.529 deste Código.

Capítulo IV
DAS CAUSAS SUSPENSIVAS

Art. 1.523. Não devem casar:

I – o viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto 
não fizer inventário dos bens do casal e der partilha aos herdeiros;
c	 Art. 1.489, II, deste Código.
II – a viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por ser nulo ou 
ter sido anulado, até dez meses depois do começo da viuvez, ou 
da dissolução da sociedade conjugal;
c	 Art. 1.598 deste Código.
III – o divorciado, enquanto não houver sido homologada ou de‑
cidida a partilha dos bens do casal;
IV – o tutor ou o curador e os seus descendentes, ascendentes, 
irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a pessoa tutelada ou cura‑
telada, enquanto não cessar a tutela ou curatela, e não estiverem 
saldadas as respectivas contas.
c	 Arts. 723, § 2o, 1.641 e 1.727 deste Código.
Parágrafo único. É permitido aos nuben tes solicitar ao juiz 
que não lhes sejam aplicadas as causas suspensivas previstas nos 
incisos I, III e IV deste artigo, provando‑se a inexistência de preju‑
ízo, respectivamente, para o herdeiro, para o ex‑cônjuge e para 
a pessoa tutelada ou curatelada; no caso do inciso II, a nu bente 
deverá provar nascimento de filho, ou inexistência de gravidez, 
na fluência do prazo.

Art. 1.524. As causas suspensivas da celebração do casamen‑
to podem ser arguidas pelos parentes em linha reta de um dos 
nubentes, sejam consanguíneos ou afins, e pelos colaterais em 
segundo grau, sejam também consanguíneos ou afins.
c	 Art. 1.529 deste Código.
c	 En. no 330 das Jornadas de Direito Civil.

Capítulo V
DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO PARA O CASAMENTO

c	 Art. 1.516 deste Código.
c	 Arts. 67 a 69 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).

Art. 1.525. O requerimento de habilitação para o casamento 
será firmado por ambos os nubentes, de próprio punho, ou, a seu 
pedido, por procurador, e deve ser instruído com os seguintes 
documentos:
I – certidão de nascimento ou documento equivalente;
II – autorização por escrito das pessoas sob cuja dependência legal 
estiverem, ou ato judicial que a supra;
c	 Arts. 1.517 a 1.520 deste Código.
III – declaração de duas testemunhas maio res, parentes ou não, 
que atestem co nhecê‑los e afirmem não existir impedimento que 
os iniba de casar;
c	 Art. 228 deste Código.
IV – declaração do estado civil, do domicílio e da residência atual 
dos con traentes e de seus pais, se forem conhecidos;
V – certidão de óbito do cônjuge falecido, de sentença declara‑
tória de nulidade ou de anulação de casamento, transitada em 
julgado, ou do registro da sentença de divórcio.

Art. 1.526. A habilitação será feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil, com a audiência do Ministério Público.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.133, de 17-12-2009.
c	 Art. 1.531 deste Código.
Parágrafo único. Caso haja impugnação do oficial, do Minis‑
tério Público ou de terceiro, a habilitação será submetida ao juiz.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.133, de 17-12-2009.

Art. 1.527. Estando em ordem a documentação, o oficial 
extrairá o edital, que se afixará durante quinze dias nas circunscri‑
ções do Registro Civil de ambos os nubentes, e, obrigatoriamente, 
se publicará na imprensa local, se houver.
c	 Art. 1.531 deste Código.
c	 Art. 44 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).
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Parágrafo único. Na fixação da penalidade a autoridade ad‑
ministrativa levará em conta as circunstâncias e consequências 
da infração, bem como ser o infrator primário ou reincidente, 
a sua situação econômico‑financeira e os meios ao seu alcance 
para cumprir a lei.

Art. 57. Quando julgado procedente o recurso interposto na 
forma do artigo 636 da CLT, os depósitos efetuados para garan‑
tia de instância serão restituí dos com os valores atualizados na 
forma da lei.

Art. 58. A rede arrecadadora e a CEF deverão prestar ao MTPS 
as informações necessárias à fiscalização.

Capítulo X
DO FUNDO E DO SEU EXERCÍCIO FINANCEIRO

Art. 59. O FGTS é constituído pelos saldos das contas vincula‑
das e outros recursos a ele incorporados.
Parágrafo único. Constituem recursos incorporados ao FGTS:
a) eventuais saldos apurados nos termos do artigo 68;
b) dotações orçamentárias específicas;
c) resultados de aplicações;
d) multas, correção monetária e juros moratórios auferidos; e
e) outras receitas patrimoniais e financeiras.

Art. 60. O exercício financeiro do FGTS será de 1o de janeiro 
a 31 de dezembro.
§ 1o No final de cada exercício financeiro será realizado balanço 
anual do FGTS.
§ 2o As contas do FGTS serão escrituradas em registros contábeis 
próprios.

Capítulo XI
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 61. As aplicações com recursos do FGTS poderão ser rea‑
lizadas diretamente pela CEF, pelos demais órgãos integrantes do 
SFH e pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco Cen‑
tral do Brasil como agentes financeiros, exclusivamente segundo 
critérios fixados pelo Conselho Curador, mediante operações em 
que sejam assegurados:
I – garantia real;
II – correção monetária igual à das contas vinculadas;
III – taxa de juros média mínima, por projeto, de três por cento 
ao ano; e
IV – prazo máximo de retorno de vinte e cinco anos.
§ 1o A rentabilidade média das aplicações deverá ser suficiente à 
cobertura de todos os custos incorridos pelo Fundo e ainda à for‑
mação de reserva técnica para o atendimento de gastos eventuais 
não previstos, sendo da CEF o risco de crédito.
§ 2o Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habitação, 
saneamento básico e infraestrutura urbana; sem prejuízo das dis‑
ponibilidades financeiras que deverão ser mantidas em volume 
que satisfaça as condições de li qui dez e à remuneração mínima 
necessária à prevenção do poder aquisitivo da moeda.
§ 3o O programa de aplicações deverá destinar, no mínimo, ses‑
senta por cento para investimentos em habitação popular.
c	 Lei no 10.188, de 12-2-2001, cria o Programa de Arrendamento Residen-

cial e institui o arrendamento residencial com opção de compra.
§ 4o O Conselho Curador definirá o conceito de habitação po‑
pular considerando, em especial, a renda das famílias a serem 
atendidas.
§ 5o Os projetos de saneamento básico e infraestrutura urbana, 
financiados com recursos do FGTS, deverão ser complementares 
aos programas habitacionais.
§ 6o Nos financiamentos concedidos a pessoa jurídica de direito 
público será exigida garantia real ou vinculação de receitas.

Art. 62. O Conselho Curador fixará diretrizes e estabelecerá 
critérios técnicos para as aplicações dos recursos do FGTS, de 
forma que sejam:
I – exigida a participação dos contratantes de financiamentos nos 
investimentos a serem realizados;
II – assegurado o cumprimento, por parte dos contratantes, das 
obrigações decorrentes dos financiamentos obtidos; e
III – evitadas distorções na aplicação entre as regiões do País, 
considerando para tanto a demanda habitacional, a população e 
outros indicadores sociais.

Capítulo XII
DO CONSELHO CURADOR DO FGTS

Art. 63. O FGTS será regido segundo normas e diretrizes esta‑
belecidas por um Conselho Curador.

Art. 64. Ao Conselho Curador compete:
I – estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de todos 
os recursos do FGTS, de acordo com os critérios definidos na Lei 
no 8.036, de 1990 em consonância com a política nacional de 
desenvolvimento urbano e as políticas setoriais de habitação po‑
pular, saneamento básico e infraestrutura urbana estabelecidas 
pelo Governo Federal;
II – apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do FGTS;
III – acompanhar e avaliar a gestão econômica e financeira dos 
recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos pro‑
gramas aprovados;
IV – pronunciar‑se sobre as contas do FGTS, antes de seu encami‑
nhamento aos órgãos de controle interno;
V – adotar as providências cabíveis para a correção de atos do 
MAS e da CEF, que prejudiquem o desempenho e o cumprimento 
das finalidades a que se destinam os recursos do FGTS;
VI – dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamenta‑
res, relativas ao FGTS, nas matérias de sua competência;
VII – fixar as normas e valores de remuneração do Agente Opera‑
dor e dos agentes financeiros;
VIII – fixar critérios para o parcelamento de recolhimentos em 
atraso;
IX – fixar critérios e valor de remuneração da entidade ou órgão 
encarregado da fiscalização;
X – divulgar, no Diário Oficial da União, todas as decisões proferi‑
das pelo Conselho, bem como as contas do FGTS e os respectivos 
pareceres emitidos; e
XI – aprovar seu regimento interno.

Art. 65. Revogado. Dec. no 9.737, de 26-3-2019.

Capítulo XIII
DO GESTOR DA APLICAÇÃO DO FGTS

Art. 66. Ao Ministério do Planejamento e Orçamento, na qua‑
lidade de Gestor da aplicação dos recursos do FGTS, compete:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 1.522, de 13-6-1995.
I – praticar todos os atos necessários à ges tão da aplicação do 
FGTS, de acordo com as diretrizes e programas estabelecidos pelo 
Conselho Curador;
II – expedir atos normativos relativos à alocação dos recursos 
para a implementação dos programas aprovados pelo Conselho 
Curador;
III – definir as metas a serem alcançadas pelos programas de habi‑
tação popular, saneamento básico e infraestrutura urbana;
IV – estabelecer os critérios, procedimentos e parâmetros básicos 
para a análise, seleção, contratação, acompanhamento e ava‑
liação dos projetos a serem financiados com recursos do FGTS, 
com observância dos objetivos da política nacional de desenvol‑
vimento urbano e das políticas setoriais de habitação popular, 
saneamento básico e infraestrutura urbana, estabelecidas pelo 
Governo Federal;
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V – definir as prioridades, a metodologia e os parâmetros básicos 
que nor tea rão a elaboração dos orçamentos e planos pluria nuais 
de aplicação dos recursos do FGTS;
VI – elaborar os orçamentos anuais e planos plurianuais de apli‑
cação dos recursos, discriminando‑os por Unidade da Federação 
e submetendo‑os, até 31 de julho de cada ano, ao Conselho 
Curador;
VII – acompanhar a execução dos programas de habitação po‑
pular, saneamento básico e infraestrutura urbana, decorrentes 
da aplicação dos recursos do FGTS, implementadas pelo Agente 
Operador;
VIII – subsidiar o Conselho Curador com estudos técnicos neces‑
sários ao aprimoramento dos programas de habitação popular, 
saneamento e infraestrutura urbana;
IX – submeter ao Conselho Curador as contas do FGTS.
c	 Incisos I a IX com a redação dada pelo Dec. no 1.522, de 13-6-1995.
Parágrafo único. O Gestor da aplicação poderá firmar convê‑
nios com os Governos dos Estados e do Distrito Federal para, por 
intermédio de instâncias colegiadas constituídas de representan‑
tes do governo estadual, dos governos municipais, quando hou‑
ver, e da socie dade civil, em igual número, enquadrar, hierarquizar 
e selecionar os pleitos de operações de crédito com re cursos do 
FGTS.
c	 Parágrafo único acrescido pelo Dec. no 1.522, de 13-6-1995.

Capítulo XIV
DO AGENTE OPERADOR DO FGTS

Art. 67. Cabe à CEF, na qualidade de Agente Operador do 
FGTS:
c	 Caput com a redação dada pelo Dec. no 1.522, de 13-6-1995.
I – centralizar os recursos do FGTS, participar da rede incumbida 
de sua arrecadação, manter e controlar as contas vinculadas e 
emitir regularmente os extratos individuais correspondentes;
II – definir os procedimentos operacionais necessários à execução 
dos programas de habitação popular, saneamento básico e infra‑
estrutura urbana e ao cumprimento das resoluções do Conselho 
Curador e dos atos normativos do Gestor da aplicação do FGTS;
III – expedir atos normativos referentes aos procedimentos admi‑
nistrativos e opera cio nais dos bancos depositários, dos agentes 
financeiros e promotores, dos tomadores dos recursos, dos em‑
pregadores e dos trabalhadores, integrantes do sistema do FGTS;
IV – analisar, sob os aspectos jurídico e de viabilidade técnica, 
econômica e financeira, os projetos de habitação popular, infra‑

estrutura urbana e saneamento básico a serem financiados com 
recursos do FGTS;
V – avaliar o desempenho e a capacidade econômico‑financeira 
dos agentes envolvidos nas operações de crédito com recursos 
do FGTS;
VI – conceder os créditos para as operações previamente selecio‑
nadas e hierar quizadas, desde que consideradas viáveis, de acordo 
com o disposto no inciso IV deste artigo, responsabilizando‑se 
pelo acompanhamento de sua execução e zelando pela correta 
aplicação dos recursos;
VII – formalizar convênios com a rede bancária para recebimento 
de pagamento do FGTS, em conformidade com o disposto pelo 
Conselho Curador;
VIII – celebrar convênios e contratos, visando à aplicação dos recursos 
do FGTS, em conformidade com o disposto pelo Conselho Curador;
IX – elaborar as contas do FGTS, encaminhando‑as ao Gestor da 
aplicação;
X – implementar os atos do Gestor relativos à alocação e à aplica‑
ção dos recursos do FGTS, de acordo com as diretrizes estabeleci‑
das pelo Conselho Curador;
XI – emitir Certificado de Regularidade do FGTS;
XII – apresentar relatórios gerenciais pe rió dicos e, sempre que 
solicitadas, outras informações, com a finalidade de proporcio‑
nar ao Gestor da aplicação e ao Conselho Curador meios para 
avaliar o desempenho dos programas, nos seus aspectos físico, 
econômico‑financeiro, social e ins titucional, e sua conformidade 
com as diretrizes governamentais;
c	 Incisos I a XII com a redação dada pelo Dec. no 1.522, de 13-6-1995.
XIII – expedir atos normativos referentes aos procedimentos 
administrativo‑operacionais a serem observados pelos agentes 
administradores dos FMP‑FGTS e dos CI‑FGTS, no que se refere às 
questões relacionadas ao cadastramento, ao fluxo de informações 
das movimentações e a resgates de quotas;
XIV – determinar aos administradores dos FMP‑FGTS e dos CI‑FG‑
TS o retorno das aplicações ao FGTS, nos casos de falecimento do 
titular, de aquisição de casa própria, de amortização ou liquidação 
de saldo devedor de financiamento do SFH e para o cumprimento 
de ordem judicial.
c	 Incisos XIII e XIV acrescidos pelo Dec. no 2.430, de 17-12-1997.

Art. 68. Os resultados financeiros auferidos pela CEF, no perío‑
do entre o repasse dos bancos e o depósito nas contas vinculadas 
dos trabalhadores, destinar‑se‑ão à cobertura das despesas de ad‑
ministração do FGTS e ao pagamento da tarifa aos bancos deposi‑
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II – concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, con‑
decoração e elogio.

Art. 238. Os prazos previstos nesta Lei serão contados em 
dias corridos, excluin do‑se o dia do começo e incluindo‑se o do 
vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, 
o prazo vencido em dia em que não haja expediente.

Art. 239. Por motivo de crença religiosa ou de convicção filo‑
sófica ou política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer 
dos seus direitos, sofrer discriminação em sua vida funcional, nem 
eximir‑se do cumprimento de seus deveres.

Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos 
da Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os 
seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes:
a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto 

processual;
b) de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o 

final do mandato, exceto se a pedido;
c) Revogada. MP no 873, de 1o-3-2019,que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em lei;
d e e) Revogadas. Lei no 9.527, de 10‑12‑1997.

Art. 241. Consideram‑se da família do servidor, além do côn‑
juge e filhos, quaisquer pes soas que vivam às suas expensas e 
constem do seu assentamento individual.
Parágrafo único. Equipara‑se ao cônjuge a companheira 
ou companheiro, que comprove união estável como entidade 
familiar.
c	 Res. do CNJ no 40, de 14-8-2007, dispõe sobre os procedimentos de 

reconhecimento de união estável.

Art. 242. Para os fins desta Lei, considera‑se sede o município 
onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercí‑
cio, em caráter permanente.

TÍTULO IX

Capítulo Único
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por 
esta Lei, na qualidade de servidores públicos, os servidores dos 
Poderes da União, dos ex‑Territórios, das autarquias, inclusive as 
em regime especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei 
no 1.711, de 28 de outubro de 1952 – Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das Leis do Traba‑
lho, aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 
exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos 
não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de 
prorrogação.
c	 Lei no 9.962, de 2-2-2000, disciplina o regime de emprego público do 

pessoal da Administração federal direta, autárquica e fundacional.
§ 1o Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime 
instituído por esta Lei ficam transformados em cargos, na data 
de sua publicação.
§ 2o As funções de confiança exercidas por pessoas não integran‑
tes de tabela permanente do órgão ou entidade on de têm exer‑
cício ficam transformadas em cargos em comissão, e mantidas 
en quanto não for implantado o plano de cargos dos órgãos ou 
entidades na forma da lei.
§ 3o As Funções de Assessoramento Superior – FAS, exercidas por 
servidor integrante de quadro ou tabela de pessoal, ficam extintas 
na data da vigência desta Lei.
§ 4o VETADO.
§ 5o O regime jurídico desta Lei é extensivo aos serventuários 
da Justiça, remunerados com recursos da União, no que couber.

§ 6o Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade no 
serviço público, enquanto não adquirirem a na cio nalidade brasi‑
leira, passarão a integrar tabela em extinção, do respectivo órgão 
ou entidade, sem prejuízo dos direitos inerentes aos planos de 
carreira aos quais se encontrem vinculados os empregos.
§ 7o Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, não 
amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, poderão, no interesse da Administração e conforme 
critérios estabelecidos em regulamento, ser exonerados mediante 
indenização de um mês de remuneração por ano de efetivo exer‑
cício no serviço público federal.
§ 8o Para fins de incidência do imposto de renda na fonte e na de‑
claração de rendimentos, serão considerados como indenizações 
isentas os pagamentos efe tuados a título de indenização prevista 
no parágrafo anterior.
§ 9o Os cargos vagos em decorrência da aplicação do disposto no 
§ 7o poderão ser extintos pelo Poder Executivo quando conside‑
rados desnecessários.
c	 §§ 7o a 9o acrescidos pela Lei no 9.527, de 10-12-1997.

Art. 244. Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos 
aos servidores abrangidos por esta Lei, ficam transformados em 
anuênio.

Art. 245. A licença especial disciplinada pelo art. 116 da Lei 
no 1.711, de 1952, ou por outro diploma legal, fica transformada em 
licença‑prêmio por assiduidade, na forma prevista nos arts. 87 a 90.

Art. 246. VETADO.

Art. 247. Para efeito do disposto no Título VI desta Lei, haverá 
ajuste de con tas com a Previdência Social, correspondente ao perí‑
odo de contribuição por parte dos servidores celetistas abrangidos 
pelo art. 243.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 8.162, de 8-1-1991.

Art. 248. As pensões estatutárias, concedidas até a vigência 
desta Lei, passam a ser mantidas pelo órgão ou entidade de ori‑
gem do servidor.

Art. 249. Até a edição da lei prevista no § 1o do art. 231, os 
servidores abrangidos por esta Lei contribuirão na forma e nos 
percentuais atual mente estabelecidos para o servidor civil da 
União conforme regulamento próprio.

Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, 
dentro de 1 (um) ano, as condições necessárias pa ra a aposenta‑
doria nos termos do inciso II do art. 184 do antigo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, Lei no 1.711, de 28 de ou‑
tubro de 1952, aposentar‑se‑á com a vantagem prevista naquele 
dispositivo.
c	 Veto mantido pelo Congresso Nacional e promulgado no DOU de 

19-4-1991.

Art. 251. Revogado. Lei no 9.527, de 10‑12‑1997.

Art. 252. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica‑
ção, com efeitos financeiros a partir do primeiro dia do mês 
subsequente.

Art. 253. Ficam revogadas a Lei no 1.711, de 28 de outubro de 
1952, e respectiva legislação complementar, bem como as demais 
disposições em contrário.

Brasília, 11 de dezembro de 1990;  
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor
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II – atuar na interlocução com membros da Instituição, com ou‑
tros Ministérios Públicos, bem ainda com os poderes constituí‑
dos, órgãos, instituições públicas ou privadas, entidades sindicais, 
centrais, associações de trabalhadores ou empregadores, parcei‑
ros institucionais e sociedade civil, para atender aos fins desta 
Resolução;
III – propor à Administração Superior a realização de parcerias 
para atender aos fins da política nacional de autocomposição;
IV – estimular programas e práticas de negociação e mediação no 
âmbito institucional;
V – elaborar programa mínimo de capacitação de membros em 
técnicas autocompositivas, a ser ministrado àqueles que forem 
atuar em mediações no âmbito dos Núcleos de Mediação;
VI – manter cadastro dos membros capacitados no programa de 
formação mínimo elaborado para a composição dos núcleos de 
mediação;
VII – elaborar roteiros procedimentais específicos relativos aos 
procedimentos autocompositivos, notadamente ao procedimen‑
to de mediação e conciliação, divulgar as boas práticas, meto‑
dologias aplicadas ou desenvolvidas na solução extrajudicial de 
conflitos.

Art. 4o O NUPIA será composto:
I – pelo seu Coordenador Nacional e Vice‑Coordenador Nacional, 
indicados pelo Procurador Geral do Trabalho, preferencialmente, 
com atuação na área;
II – por um membro titular e suplente indicados pelo Procurador 
Geral do Trabalho;
c	 Inciso II com a redação dada pela Res. MPT no 161, de 28-2-2019
III – por um membro titular e suplente indicados pela Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho, prefe‑
rencialmente, com atuação na área.
§ 1o A cada ano, o Coordenador do NUPIA deverá elaborar relató‑
rio com as conclusões, as observações, os dados e as sugestões a 
serem encaminhados ao Procurador‑Geral do Trabalho, à Câmara 
de Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho e à 
Corregedoria‑Geral do Ministério Público do Trabalho.
§ 2o Cabe à Procuradoria Geral do Trabalho adotar as medidas ad‑
ministrativas para o suporte e apoio técnico necessários para o de‑
sempenho das atividades do Núcleo de que trata esta Resolução.
§ 3o As atividades do Núcleo ocorrerão sem prejuízo das atri‑
buições originárias dos membros, observadas as regras de 
compensação.
§ 4o O NUPIA se reunirá periodicamente, conforme calendário 
anual estabelecido pelo Núcleo.

Art. 5o A Procuradoria Geral do Trabalho e cada unidade regio‑
nal do Ministério Público do Trabalho organizarão internamente o 
núcleo especializado de mediadores e conciliadores.
§ 1o O Núcleo de Mediação da Procuradoria Geral do Trabalho e 
os Núcleos Regionais de Mediação serão integrados por membros 
lotados na unidade respectiva, mediante opção, devendo ser ob‑
servado para escolha dos integrantes os seguintes critérios:
I – capacitação em curso específico reconhecido pelo NUPIA‑MPT;
II – antiguidade.
§ 2o Em caso de não haver membros interessados em integrar 
o Núcleo de Mediação da Procuradoria Geral do Trabalho e os 
Núcleos Regionais de Mediação, caberá a respectiva Chefia da 
Unidade do Ministério Público do Trabalho designar membro(s) 
para compor o núcleo.
§ 3o A vinculação do mediador ou conciliador ao procedimento 
estará condicionada às regras de distribuição de cada núcleo.
§  4o Os conciliadores e mediadores prestarão atendimento e 
orientação ao cidadão sobre os mecanismos de autocomposição.

Capítulo II
DAS PRÁTICAS AUTOCOMPOSITIVAS

Art. 6o Nos termos da Resolução CNMP no 118/2014, a política 
de autocomposição no Ministério Público do Trabalho observará 
o seguinte:
I – a NEGOCIAÇÃO é recomendada para as controvérsias ou con‑
flitos em que o Ministério Público do Trabalho possa atuar como 
parte na defesa de direitos e interesses da sociedade, em razão 
de sua condição de representante adequado e legitimado coletivo 
universal (art. 129, III, CR/1988);
II – a MEDIAÇÃO é a atividade exercida por Membro do Ministério 
Público do Trabalho que, sem poder decisório, aceito pelas partes, 
as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consen‑
suais para a controvérsia;
III – a CONCILIAÇÃO é o meio alternativo de solução de controvér‑
sias, realizada por membro do Ministério Público do Trabalho, com 
a criação ou proposta de soluções para a composição do conflito.

Capítulo III
DOS PROCEDIMENTOS DE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

Art. 7o A mediação e a conciliação no Ministério Público do 
Trabalho serão orientadas pelos seguintes princípios:
I – imparcialidade do mediador;
II – isonomia das partes;
III – oralidade;
IV – informalidade;
V – autonomia da vontade das partes;
VI – busca do consenso;
VII – confidencialidade;
VIII – boa‑fé.
§ 1o Aplica‑se a confidencialidade à mediação e conciliação no 
âmbito do Ministério Público do Trabalho, exceto quando:
I – as partes decidirem de forma diversa;
II – o fato se relacionar a ofensa a direitos que devam ser defendi‑
dos pelo Ministério Público do Trabalho;
III – houver informação relacionada a crime de ação penal de ini‑
ciativa pública.
§ 2o Será confidencial a informação prestada por uma parte em 
sessão privada, não podendo o mediador revelá‑la às demais, ex‑
ceto se expressamente autorizado.
§ 3o Antes de iniciar o procedimento, o mediador deverá informar 
às partes acerca das exceções à confidencialidade no âmbito do 
Ministério Público do Trabalho.
§ 4o Na hipótese de constatação de ofensa aos direitos de que 
trata o inciso II, que não possa ser solucionada no âmbito da 
própria mediação ou conciliação, o procedimento será arquivado 
e encaminhada notícia de fato para adoção de providências por 
outro membro do Ministério Público do Trabalho.
§ 5o O Membro do Ministério Público do Trabalho que atuar como 
mediador fica impedido, pelo prazo de um ano, contado do térmi‑
no da última audiência em que atuou, a promover investigação ou 
adotar qualquer providência judicial em que estejam envolvidas 
quaisquer partes que integraram o procedimento de mediação 
ou conciliação.
§ 6o Será imediatamente extinta e arquivada a mediação quando 
outro procedimento idêntico estiver tramitando, concomitante‑
mente, no MPT ou em outro órgão, seja este público ou privado.
§ 7o O interessado poderá apresentar ao Procurador, antes de 
extinta a mediação, documento comprovando o pedido de desis‑
tência protocolado à outra unidade ou órgão na qual tramitava 
mediação paralela ou anterior, a fim de lograr o processamento 
do feito.
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SÚMULAS DO CONSELHO PLENO DO  
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM  

DOS ADVOGADOS DO BRASIL

1. Prescrição.
I – O termo inicial para contagem do prazo prescricional, na hipó‑
tese de processo disciplinar decorrente de representação, a que 
se refere o caput do art. 43 do EAOAB, é a data da constatação 
oficial do fato pela OAB, considerada a data do protocolo da re‑
presentação ou a data das declarações do interessado tomadas 
por termo perante órgão da OAB, a partir de quando começa 
a fluir o prazo de cinco (5) anos, o qual será interrompido nas 
hipóteses dos incisos I e II do § 2o do art. 43 do EAOAB, voltando 
a correr por inteiro a partir do fato interruptivo.
II – Quando a instauração do processo disciplinar se der ex officio, 
o termo a quo coincidirá com a data em que o órgão competente 
da OAB tomar conhecimento do fato, seja por documento cons‑
tante dos autos, seja pela sua notoriedade.
III – A prescrição intercorrente de que trata o § 1o do art. 43 do 
EAOAB, verificada pela paralisação do processo por mais de três 
(3) anos sem qualquer despacho ou julgamento, é interrompida 
e recomeça a fluir pelo mesmo prazo, a cada despacho de movi‑
mentação do processo.

2. Advocacia. Concorrência. Consumidor.
I – A Lei da Advocacia é especial e exauriente, afastando a aplica‑
ção, às relações entre clientes e advogados, do sistema normativo 
da defesa da concorrência.
II – O cliente de serviços de advocacia não se identifica com o 
consumidor do Código de Defesa do Consumidor – CDC. Os pres‑
supostos filosóficos do CDC e do EAOAB são antípodas e a Lei 
no 8.906/1994 esgota toda a matéria, descabendo a aplicação 
subsidiária do CDC.

3. Advogado. OAB. Pagamento de anuidades. Obrigatorieda-
de. Suspensão. Licença.
I – É obrigatório o pagamento de anuidades pelo advogado sus‑
penso temporariamente de suas atividades profissionais;
II – O advogado regularmente licenciado do exercício profissional 
não está sujeito ao pagamento das anuidades, sendo, contudo, 
obrigatória sua manifestação expressa de opção nesse sentido, 
presumindo‑se, com a ausência de requerimento correspon‑
dente, que pretende fazer jus aos benefícios proporcionados 
pela OAB, com a manutenção da obrigatoriedade do respectivo 
recolhimento.

4. Advogado. Contratação. Administração pública. Inexigibili-
dade de licitação. Atendidos os requisitos do inciso II do art. 25 
da Lei no 8.666/1993, é inexigível procedimento licitatório para 
contratação de serviços advocatícios pela Administração Pública, 
dada a singularidade da atividade, a notória especialização e a 

inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicável à espécie 
o disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal.

5. Advogado. Dispensa ou inexigibilidade de licitação. Contra-
tação. Poder Público. Não poderá ser responsabilizado, civil ou 
criminalmente, o advogado que, no regular exercício do seu mis‑
ter, emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou inexigibili‑
dade de licitação para contratação pelo Poder Público, porquanto 
inviolável nos seus atos e manifestações no exercício profissional, 
nos termos do art. 2o, § 3o, da Lei no 8.906/1994 (Estatuto da 
Advocacia e da OAB).

6. Inscrição. Idoneidade. Nos processos de inscrição, o Conselho 
competente poderá suscitar incidente de apuração de idoneida‑
de, quando se tratar de pessoa que de forma grave ou reiterada 
tenha ofendido as prerrogativas da advocacia, assegurando‑se 
o contraditório e a ampla defesa.

7. Desagravo público. Art. 7o, XVII e § 5o, da Lei no 8.906/1994 
(Estatuto da Advocacia e da OAB). Art. 18 e 19 do Regulamento 
Geral do EAOAB. Ato político interno. Ausência de legitimação 
da pessoa ou autoridade ofensora para interpor recurso em face 
de decisão que deferiu o desagravo público.

8. Processo de exclusão – instrução e julgamento. Compete ex‑
clusivamente ao Pleno do Conselho Seccional o julgamento dos 
processos de exclusão, mediante a manifestação favorável de 
dois terços dos seus membros, após a necessária instrução e 
julgamento dos referidos processos perante o Tribunal de Ética 
e Disciplina (art. 38, parágrafo único, c/c art. 70, § 1o, ambos da 
Lei no 8.906/1994 – Estatuto da Advocacia e da OAB).

9. Inidoneidade moral. Violência contra a mulher. Análise do 
conselho seccional da oab. Requisitos para a inscrição nos qua‑
dros da Ordem dos Advogados do Brasil.  nidoneidade moral. 
A prática de violência contra a mulher, assim definida na “Con‑
venção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vio‑
lência contra a Mulher – ‘Convenção de Belém do Pará’ (1994)”, 
constitui fator apto a demonstrar a ausência de idoneidade mo‑
ral para a inscrição de bacharel em Direito nos quadros da OAB, 
independente da instância criminal, assegurado ao Conselho 
Seccional a análise de cada caso concreto.

10. Inidoneidade moral. Violência contra crianças e adolescen‑
tes, idosos e pessoas com deficiência física ou mental. Análise 
do Conselho Seccional da OAB. Requisitos para a inscrição nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Inidoneidade mo‑
ral. A prática de violência contra crianças e adolescentes, idosos 
e pessoas com deficiência física ou mental constitui fator apto 
a demonstrar a ausência de idoneidade moral para a inscrição 
de bacharel em Direito nos quadros da OAB, independente da 
instância criminal, assegurado ao Conselho Seccional a análise 
de cada caso concreto.
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